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I PROMOVENTE: VEREADOR 	 LUIS PASCHOAL

Dispoe sabre a obrigatoriedade da implantacao	 de
albergues municipais effl , cada unia das	 regioes
administrativas do Municiplo,da outras providencias.

	

.„.'..„".	 .	

..,.	 ,	

.„
:
,
,,

	

*	 .

	

I	

.

'' \ I ' É) El à F.:' ri V. A r, o E O :

,,

Q UI V A I) o EM 

—r---

?glit. ntRig .	 iattn I? R 103
ha a dt. ReC 0-34£0 1. , C	 • ...?1

'INp$41j1retZ7oLe.gisleflvo

2/r: :5/26 16 164(55:1 4 840-7 9

HOW 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 111E111 11111 11111111

t,
5 ,



ti, ()coe

199
o	 a'

	  3 7s--_
FrItt

inol

anam Aufzicifidie
PROJETO DE LEI MR 01 - PL

o i-o39V.?7
_--

Disp;e sobre a obrigatoriedade
da implantac4o de albergues
municipais em cada uma das
regi ges	 administrativas	 do
Município	 e	 dá	 outras
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Sala das Sess

i...t.n:z PASCHOAL

e ott? \---ct-co de 4197•

• oh;s igatária a implantaç"ão de albergue páblico

0	
mlnicipal em cada uma das regi ges administrativas
d6 Município de So Paulo.

Parágrafo único - O albergue de que trata o "caput"
deste artigo •estinar-se-á ao atendimento 	 da
populaç"ão carente	 de	 rua	 com	 período	 de
funcionamento previsto entre 1900 e 700 horas.

Art. 22 - Ao instalaç ges e os profissionais disponíveis nos
albergues de que trata esta Lei dever"ão assegurar

populac4o de rua meio de higienizaço,
alimentaç'ão, atendimento ambulatorial de primeiros
socorros, orientaç"ão psicolágica e profissional e
pernoite.

Parágrafo único - Os beneficiários dos serviços
prestados pelo albergue poder"ão, se vinculados a
algumas das atividades de cunho profissionalizante
oferecidas, permanecer no local por período e
horários relacionados ao desenvolvimento do curso.

Art.. SR - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
publicaç'ão.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correr?o por conta de dotaç ges orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art, 5R - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç"ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

•g/097-7/alberges
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JUSTIFICKTIVA

Folha

no
_

3 95-/

t. bastante grande o námero de pessoas

que hoje habitam as ruas de nossa cidade. Wão seres humanos

que por razoes diversas acabam destituídos de qualquer

amparo ou solidariedade.

Fechar os olhos, ou voltar as costas

para esta triste realidade, n"ão contribui em nada para

solucionar o problema, pelo contrário, agrava-o. Esta grave

situa4io tem reflexos negativos na vida dessas pessoas e da

comunidade.

O projeto de lei que ora apresentamos,

busca dotar a municipalidade de instrumento que possibilite

aOío contribuidora na solucao de um problema de tamanha

gravidade. J10 se restringe apenas a acolher esta populaç"ão

de rua nos albergues que prop2ie, mas, também, a fornecer

instrumental que lhes favoreça a inser4io nas fileiras

produtivas da sociedade.

dg/097-7/alberges



Papel para informação, rubricado como folh

do processo n°	 395 	 de 19  9 7	 13  / 	 05	 97 	 (a)•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe

Sobre o assunto, consta:

,-PL 609/93 , 877/96 , 39/97.

Com de Const. o Iustka

Lf.--"717-71A PÉ—CARVALHO
Asa. Teca. Leg. Chefe - A.T. M.

CÔO. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Recebido na Comissão da
constuutção e Justiça
Em  ) cjj	 b g .
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Sala da Comissão de Constituição e J'js ja
C:71-10

SEGUE

sob folha 	

juntado 	  nesta data, 	

n? P
documento 	 e papel para informação, rubricado 	
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eálmwea
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 95/973.

Vh COMISSn DE co2rulçn

Trata-se de projeto de lei, de autoria do 11/.94-e Vereador
Luiz Paschoal, que visa obrigar o ExecutikÁ/ a implantar
albergue páblico municipal em cada uma das regi2ies
administrativas do Município de S7iio Paulo.
A propositura obriga o Executimo, ':::3 flt) disponha de
lugares adequados, a realizar uma obra para o
oferecimento de um serviço pilblico à populaç'ão. Assim
sendo, em que pesem os meri16rio1	 prop61ito1 	 de seu
autor, o projeto n"ão pode prosperar, como veremos:
As obras e serviços municipais s'ão atimidades primativas
da funç"ão do Sr. Chefe do Executivo, cabendo a este a
decis'ão de realizaç'ão dos mesmos (art. 56 da Lei Orgânica
do Município).
Hesse sentido, o saudoso •ely Lopes Meirelles, em sua
conhecida obra de Direito Municipal Brasileiro, nos
ensina: "a execuço das obras e 	 serviços páblicos
municipais está sujeita,	 portanto, em toda	 a sua
I: lenitude, à direç"ão do prefeito, sem interferância da
Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das
reparties da Prefeitura (serviços 	 burocráticos ou
técnicos) quanto às atividades externas (obras e sermiços

que o Município realiza e p2ie à disposiç'áo da
coletividade" (in "Direito Municipal Brasileiro", 75 ed.,
Ed. Malheiros, p. 555).
E ainda preleciona o Mestre ao comentar o art. 30, inciso
V, da Constituicião Federal, que trata da competância do
Município para disciplinar os serviços 	 páblicos de
interesse local, que a	 •xpress .ão "abrange n'ão 1.6 os
serviços páblicos propriamente ditos, como também as
obras páblicas	 e demais	 atimidades do	 Município,
necessárias ou áteís aos munícipes" (obra citada, p.
257).
Diante do exposto, ante o vício de iniciativa, uma vez
que a Lei Orgânica do Município, em seu art. 37, j2R,
inciso IV, reserva ao Prefeito a propositura de matérias
que disponham sobre serviços páblicos, somo eti

Sala da (omiss"ão de Constituiç"ão e Justiça
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULel l _ no2;g d	 e

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

de /9 97São Patiky, 01  de  agosto

Mamo No. 085 / 9 7

Ao nobre Ver. LUIZ PASCHOAL

O PL— 395 / 97 de sua autoria, será tido como MR/11AQ

em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO no prazo de 30 atines) dl" conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amigar Técnko 1.irgialatheo MI" - A.T.M.
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Papel para informactio, rubricado corno !olha n9

do processo n9	 e r —215-	 de 19  —	 (a) 	 (9N5

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

auS"encia de recurso do autor (art.79 R.I.).

ve6 

LU12,00.011ARETAS>DE CARVALHO

Assessor Te,9,n1 -o Legislativo Chefe -ATM

CÓD. 0233
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